
DEPOIMENTOS

o objectivo de iludir. Mas cumpre denunciar esta onentação,
que corresponde a métodos há multo ultrapassados e que
se traduz por politicas de distorsão económica de conse-
quências desconhecidas.

Alega-se, por vezes. que a tanfa fOI prevista para o
futuro, e que, por isso. será logicamente deficitária no mo-
mento presente. Este raciocínio cal peja base se notarmos
que os déflclts acumulados ao fim de sucessivos anos de
exploração não podem ser anulados pelos saldos futuros,
a não ser que as tanfas conduzam então a preços multo
superiores aos custos. Além diSSO, a inevitável alta dos
preços e dos salános joga contra esta onentação, que as
realidades desmentem a todo o momento.

E mesmo vulgar ouvir dizer que, se o serviço publico for
assegurado directamente pela entidade concedente, e não por
um concessionário, se podem obter resultados mais favorá-
veis porque os encargos fixos serão menores. Tal não é
assirn. na verdade, pois o dinheiro custa sempre a mesma
coisa desde que se recorram às mesmas fontes de financia-
mento e sejam os mesmos os direitos de acesso ao mercado
de capitais. O problema é fundamentalmente de gestão e
qualquer das entidades poderá assegurar uma gestão melhor
ou pior consoante a sua capacidade administrativa.

Nos organismos nacionalizados que asseguram a produ-
ção, o transporte e a distribuição da energia eléctrica em
França e na Inglaterra há muito que se abandonaram as tan-
fas politicas, enveredando-se pela adopção de métodos cor-
respondentes a uma gestão empresarral. A posstbrltdade de
recorrer ao Estado para compensar os déficrts conduziu. além
de distorsões incontroladas de carácter eco normco, a uma
gestão menos cuidadosa, Já que não havia necessidade de
garantir a cobertura das despesas. FOI por ISSOque os gover-
nos destes países exigiram que os organismos nacionaliza-
dos respeitassem as regras de economia ortodoxa e recor-
ressem ao mercado de capitais como as demais empresas,
ficando obrigados, por via das tarifas, a pagar os encargos
contraídos.

Estes casos não são teórrcos. infelizmente. e assumem
particular gravidade, sendo extremamente fácil iludir o pú-
blico e errar um potencial de opinião que dificulte amanhã
a resolução do problema nas suas bases sãs de ortodoxia
económica. Haja em vista o que se passou no Porto e a
dificuldade encontrada em se atingir uma solução mais pró-
xima das realidades, podendo ter-se reduzido o impacto
havido se se tivessem desde o lnicio evitado situações que
eram contra as regras da economia.
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Entende-se por tarifa politica toda aquela que é estabele-
clda, não para assegurar a cobertura dos encargos relativos
ao serviço prestado, mas sim em obediência a cntérios
puramente políticos. IStO é, não económicos. Dentro das tari-
fas politicas podemos ainda dlstinquir entre as que são cons-
cientemente estabelecldas a nlvel infenor ao correspondente
ao custo do serviço, com compensações adequadas, exiqmdo
desta forma o estudo da rendabilldade do sistema e as que
são Impostas por cnténos demagógicos: a definição adop-
tada visa apenas estas últimas.

Compreende-se que um Governo, para atingir determina-
dos objectivos globais, estabeleça tanfas, para um serviço
público, inferiores ao custo desse serviço: mas essa orien-
tação é tomada no perfeito conhecimento das consequências
que daí advêm e a entidade que assegura o serviço deverá
ter uma compensação obtida pela via que parecer mais indi-
cada, de forma a ser assegurada a rendabihdade do empreen-
dimento. Esta é uma opção que tem perfeita lógica e cor-
responde a uma atitude deliberada.

Não se compreende, porém e não tem qualquer Justifi-
cação, a adopção de tarifas fixadas deliberadamente abaixo
do custo e sem qualquer compensação. Esta orientação ofe-
rece os maiores mconveruentes, pOIS a entidade que presta
o serviço não tem assegurada a cobertura dos seus encar-
gos e fica assim em Situação precána, com déflctts acumu-
lados ao longo do tempo e sem poder satisfazer os seus
compromissos. É o caminho mais indicado para a ruína, pois
mesmo cobertas as despesas vartávets (satártos, combustí-
veis, etc.) não será possível satisfazer o conjunto de encar-
gos fiXOS, entre os quais avultam os de remuneração do
capital e depreciação do matenal, que vai assim atingindo
ràpidamente a decrepitude Para fazer frente a esta Situação
a entidade que explora o serviço é então forçada a recorrer
a fórmulas artificiais mais ou menos engenhosas para obter,
por qualquer forma, as receitas necessárias para cobrir as
despesas. E não serão os utentes que vão pagar os serviços
recebidos mas sim outras quaisquer pessoas, por via indi-
recta, sem qualquer relação com a entidade que assegura
o serviço público.

Cria-se desta forma uma distorsão econorruca, sem qual-
quer razão de ser, e, o que é mais grave, pela utilização de
expedientes, visto não se ter procurado a compensação da
falta de receitas por uma forma lógica e adaptada às cir-
cunstâncias.

É sem dúvida uma tentação para a entidade concedente
poder afirmar que o serviço concedido é o mais barato de
todos, tentação de carácter demagógico, feita unicamente com
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